
CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PROJETO DE LEI Nº 2.741, DE 2024

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

Altera  a  Lei  nº  10.257,  de  10  de  julho  de
2001 (Estatuto da Cidade), para incorporar à
outorga  onerosa  do  direito  de  construir  a
avaliação de parâmetros de sustentabilidade
e  qualidade  urbanas  e  para  determinar  a
concessão  de  desconto  em  razão  da
instalação  de  coberturas  vegetadas
(telhados verdes) ou outros tipos de espaços
vegetados na área objeto da outorga.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001

(Estatuto da Cidade), para incorporar à outorga onerosa do direito de construir

a  avaliação de parâmetros de sustentabilidade e qualidade urbanas e para

determinar a concessão de isenção de desconto em razão da instalação de

coberturas vegetadas (telhados verdes) ou outros tipos de espaços vegetados

na área objeto da outorga. 

Art.  2º  O art.  30 da Lei  nº 10.257, de 10 de julho de 2001,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 30........................................................................................

§ 1º Nos casos possíveis de aplicação de desconto, a fórmula

de cálculo para a cobrança da outorga onerosa poderá prever

desconto  para  iniciativas  que  visam  o  direito  à  cidades

sustentáveis,  sendo um deles,  necessariamente, a instalação

de coberturas vegetadas (telhados verdes) ou outros tipos de

espaços vegetados na área objeto da outorga. 
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Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD250500437800



CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

§ 2º  A aplicação  da outorga onerosa do direito  de construir

deve  considerar  os  possíveis  impactos  nos  parâmetros  de

sustentabilidade  ambiental  e  qualidade  urbana,  avaliando,

minimamente, efeitos de ilhas de calor,  poluição atmosférica,

gestão de resíduos, impermeabilização do solo e escoamento

de águas pluviais e resiliência a desastres e eventos climáticos

extremos.” (NR)

Art.  3°  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação

oficial. 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2025.

Deputada ELCIONE BARBALHO
Presidente 
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